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O orçamento prevê receita de R$ 6,625 bilhões, 
montante 5,7% maior do que o de 2015

Câmara faz primeiro debate
sobre a LOA de 2016

Opresidente da Comissão de Finanças do Legislativo, vereador Cláudio Tinoco
(DEM), demonstrou preocupação com dificuldades de transferência de re-
cursos do governo federal para Salvador. A vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) e o vereador Geraldo Júnior (SD) ressaltaram a oportunidade que a

população tem para discutir o orçamento da cidade. O segundo debate público para
discutir a LOA 2016 está marcado para a próxima segunda-feira (16), às 19 horas, no
Colégio Estadual Duque de Caxias, no bairro da Liberdade. Leia mais na página 3
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Ante um cenário de crise e
as incertezas da política
econômica para 2016, a

prefeitura projeta investimentos
da ordem de R$ 1,06 bilhão para
o próximo ano, traduzindo num
imenso esforço do prefeito ACM
Neto em manter a capacidade do
Município em realizar obras em
setores considerados prioritários
para o desenvolvimento da ci-
dade e o bem-estar da popula-
ção.

A avaliação foi feita pelo ve-

reador Paulo Magalhães Jr. (PSC)
ao analisar a proposta orçamen-
tária do Município para o pró-
ximo ano. A Lei Orçamentária
Anual (LOA) de 2016 foi deba-
tida em audiência pública no
Centro Cultural da Câmara, na
terça-feira (10), pela manhã. 

Pela proposta debatida pela
Comissão de Finanças da Câ-
mara, em conjunto com repre-
sentantes de diversas entidades
sociais, o orçamento de 2016

será de R$ 6,6 bilhões, com pre-
visão de investimentos de R$
1,068 bilhão.

“É um esforço enorme ante
um cenário adverso de crise, mas
traduz todo o empenho da admi-
nistração municipal em manter o
ritmo de trabalho na realização
de obras e investimentos em
áreas prioritárias. E mostra a ca-
pacidade do prefeito em otimizar
os recursos e racionalizar as des-
pesas”, destacou o vereador.
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Vereador destaca esforço da
prefeitura para investimentos

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Paulo Magalhães Jr. analisa cenário de crise e 
previsão orçamentária de R$ 6,6 bilhões em 2016

Overeador Luiz Carlos
Suíca (PT) sugeriu à pre-
feitura, por meio do Pro-

jeto de Indicação nº 453/2015, o
estudo de viabilidade técnica
para a implantação nas escolas
municipais do Programa de De-
fesa Civil, com o intuito de alertar
e preparar crianças e adolescen-
tes a se comportarem diante de
situações de riscos causados por
desastres naturais.

A intenção do vereador é
que o programa ensine aos alu-
nos técnicas aplicadas pela De-
fesa Civil em situações como as
vividas na cidade no mês de
maio, quando as fortes chuvas
provocaram sérios deslizamentos
de terras e provocaram vítimas
em vários bairros da cidade. Os

estudantes seriam preparados
para adotar os procedimentos
necessários por meio de técnicas
de primeiros socorros assim
como outras técnicas aplicadas
frente a situações como desaba-
mentos, enchentes e outros fe-
nômenos da natureza. 

Ao propor o projeto, Suíca
levou em consideração que o
executivo tem desenvolvido pro-
gramas que visam a redução dos
impactos causados pelos fenô-
menos naturais como a constru-
ção de encostas, drenagem de
esgotos e canais. “A aplicação
desse método nas escolas signi-
fica não apenas o aperfeiçoa-
mento de algumas ações em
desenvolvimento, ou já desenvol-
vidas, pela Prefeitura de Salvador,

o programa visa desenvolver nas
escolas treinamento ou palestras
para os coordenadores pedagó-
gicos e alunos bem como o aten-
dimento de forma sistemática e
com metodologia das novas dire-
trizes da Lei de Diretrizes e
Bases”, explicou o vereador.

Procedimentos da Defesa
Civil nas escolas municipais

Suíca sugere que as crianças sejam preparadas para 

se comportar diante de enchentes e desabamentos
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Vereador Paulo Magalhães Jr.

Vereador Suíca

DOLM 11.11.15:Camara_Template  10/11/2015  18:53  Página 2



ACâmara Municipal de Sal-
vador iniciou, na manhã
de terça-feira (10), o de-

bate público para discutir o pro-
jeto da Lei Orçamentária Anual
(LOA). A peça, que chegou à
Casa Legislativa no dia 30 de se-
tembro, prevê receita R$ 6,625
bilhões em 2016, montante
5,7% maior do que o de 2015. O
Projeto de Lei nº 325/2015, de
autoria do Executivo, norteia as
receitas e despesas da adminis-
tração municipal. 

No primeiro debate realizado
pela Comissão de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização da Câmara,
a diretora-geral de Planejamento
Orçamentário da Secretaria Mu-
nicipal de Gestão (Semge), Ana
Nery, apresentou detalhes do
projeto, acompanhada pela titu-
lar da pasta, secretária Sônia
Magnólia Lemos de Carvalho.

A diretora orçamentária da
Semge explicou que a peça orça-
mentária agrega 417 ações da
prefeitura de Salvador em 141
projetos. Já Sônia Magnólia, que
assumiu a secretaria há um mês,
alegou que não participou da ela-
boração do projeto, mas desta-
cou a importância do debate.  

“Não estava aqui na constru-
ção do projeto do Orçamento
para o ano que vem, mas acre-
dito que esse é o momento da
Câmara e da população contri-

buírem para a estruturação da
peça orçamentária que vai nor-
tear os investimentos da prefei-
tura para o ano de 2016”,
argumentou Magnólia.

O presidente da Comissão de
Finanças do Legislativo, vereador
Cláudio Tinoco (DEM), demons-
trou preocupação com transfe-
rência de recursos do governo
federal para Salvador. 

“No campo da receita, nos
preocupa a possibilidade de reali-
zação efetiva das operações de
crédito e transferências, sobre-
tudo, as vinculadas ao empréstimo
da Caixa para o BRT (Bus Rapid
Transit ou Transporte Rápido por
Ônibus) e aquelas que dependem
de convênios com a União, em vir-

tude das dificuldades financeiras
que passa o governo federal e os
prazos impostos pela legislação
eleitoral. Não quero acreditar que
essas condicionantes sejam usadas
como pano de fundo de uma re-
taliação política do governo petista
com Salvador”, ressaltou Tinoco.

A vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) e o vereador Geraldo Jú-
nior (SD) também ressaltaram a
oportunidade da população dis-
cutir o orçamento. “Precisamos
que esta comissão assuma o pro-
tagonismo na fiscalização das
ações do Executivo. Esse é o mo-
mento de trazer a população
para mais perto e para acompa-
nhar esse debate tão importante
para a nossa cidade”, destacou

Aladilce.
Cerca de 90 pessoas partici-

param da audiência pública, que
contou com a participação de
moradores de 22 bairros da capi-
tal baiana (Marechal Rondon,
Pernambués, Santa Luzia do Lo-
bato, Barris, Pituba, Costa Azul,
Boa Viagem, São Caetano, Cape-
linha do São Caetano, Vasco da
Gama, Mata Escura, Itaigara, Es-
cada, San Martin, Calabar, Águas
Claras, Cidade Nova, Stiep, Novo
Marotinho, Sete de Abril, Centro,
Nova Brasília).

O segundo debate público
para discutir a LOA 2016 já está
marcado para a próxima se-
gunda-feira (16), às 19 horas, no
Colégio Estadual Duque de Ca-
xias, no bairro da Liberdade.

Tramitação
Na Casa, a Comissão de Fi-

nanças, Orçamento e Fiscalização
assume a análise e a coordena-
ção dos trabalhos referentes à in-
clusão de emendas e propostas
de substitutivo. A expectativa é
de que o projeto seja votado até
o final deste ano. O prazo para o
recebimento de emendas pela
Comissão de Finanças finda no
dia 20 de novembro. 

Depois da apreciação em ple-
nário, o Legislativo devolve a LOA
ao Executivo para ser sancionada
antes do começo do ano de vi-
gência do orçamento.

Quarta-feira, 
11 de Novembro de 2015
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Câmara debate orçamento 
de 2016 em audiência pública

Vereador Claudio Tinoco destacou a importância da participação popular na elaboração do projeto

Fo
to

s:
 R

eg
in

al
do

 Ip
ê

DOLM 11.11.15:Camara_Template  10/11/2015  18:53  Página 3



4

Quarta-feira, 
11 de Novembro de 2015

Castramóvel atende 
cães e gatos no Pau Miúdo

Oserviço itinerante de
esterilização animal,
gratuito, da Prefeitura

de Salvador, atenderá no mês
de novembro cães e gatos da
região do bairro de Pau
Miúdo. Segundo a vereadora e
ativista da causa animal Ana
Rita Tavares (PMB), o Castra-
móvel, como é conhecido, fi-
cará estacionado por 30 dias
no Complexo César Araújo, na
Rua Marquês de Maricá, ao
lado do Hospital Ernesto Si-
mões. 

Para Ana Rita, autora do
projeto que originou o Castra-
móvel, o cidadão que castra
seu animal realiza um ato de
responsabilidade, já que não
se trata apenas de prevenção
de doenças, mas também para
contribuir com a redução da
quantidade de filhotes indese-
jados. “Esses filhotes acabam
frequentemente abandonados
nas ruas ou em situação de
maus-tratos", lamenta a ve-
readora.

Documentos
O atendimento para tria-

gem e vacinação é feito às se-
gundas e terças-feiras, a partir
das 8h, respeitando a ordem de
chegada. As cirurgias são reali-
zadas sempre das 8h às 12h, às
quartas e quintas-feiras. Para

estar apto à cirurgia, o cão ou
gato deve ter idade entre oito
meses e cinco anos, com peso
mínimo de 1,8 kg para felinos
e 1,6 kg para caninos, além de
apresentar boa condição de
saúde. Fêmeas que estejam em
período gestacional não podem
ser submetidas ao processo.

O guardião do animal de-
verá apresentar os seguintes
documentos: carteira de identi-
dade, CPF, Cartão do SUS e
cartão de vacinação do animal.
A vacina antirrábica do Pet, que
é fornecida nos postos de
saúde, tem que estar atuali-
zada.

Vereadora Ana Rita diz que clínica móvel ficará por 30 dias no Complexo César Araújo 

M
atérias recentes de A Tarde vêm de-
nunciando o que muitos já sabiam: o
aterro sanitário que atende Salvador,

implantado em 2000, está chegando ao seu li-
mite. Diariamente, são 4,6 mil toneladas reco-
lhidas nas ruas, mensalmente 150 mil toneladas
de lixo destinado ao aterro metropolitano, lo-
calizado na Estrada CIA/Aeroporto.
Este esgotamento precoce poderia ter sido evi-
tado se ações simples fossem colocadas em
prática pelas administrações públicas: uma lim-
peza urbana organizada, projetos de conscien-
tização, políticas públicas eficientes e, o
principal, prática e incentivo da coleta seletiva.
O aterro está com 70% do seu espaço ocu-
pado e especialistas preveem uma vida útil,
de, no máximo, cinco anos.
Enquanto isso, nada tem sido feito para resol-
ver o problema. Será preciso esperar a bomba
explodir para que providências sejam toma-
das?
Ainda conforme matéria divulgada por este
vespertino, cerca de 46% do lixo do aterro
poderia ser reciclado, o que corresponde a
1,38 mil toneladas diária. 
Dois anos e 10 meses já se passaram da ges-

tão do atual prefeito e, no entanto, nenhuma
campanha educativa, de fato, é vista.
Ultimamente, deu-se início à distribuição de
Pontos de Entrega Voluntária (PEVs), num
investimento de R$ 2 milhões. 
Mas quem conhece de fato a realidade social
de Salvador deveria saber que a questão vai
muito além da distribuição de pontos de co-
leta, em sua maioria, em bairros nobres: é ne-
cessário um olhar para as periferias, que
sofrem diariamente as consequências da ine-
ficiente limpeza urbana e convivem com
amontoados de lixo na porta de suas casas.
Não há como obter resultados com investi-
mento em lixeiras de coleta seletiva,  se não
se investe na base com campanhas televisivas
constantes, projetos educacionais na rede mu-
nicipal, cartilhas e ações consistentes. 
Além disso, o próprio poder público não dá o
exemplo: não coleta o lixo das periferias,
cujos moradores vivem descrentes das ações
de limpeza urbana. 
Por sorte, estas comunidades contam com
cooperativas de reciclagem, que andam com
as próprias pernas exercendo um trabalho
fundamental que deveria ter apoio dos gover-

nos.
Falta  também  incentivo do
ponto de vista de políticas
públicas: porque não se pen-
sar em abatimentos em
taxas públicas, como o Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana (IPTU), por exemplo, para quem rea-
lizar coleta seletiva de lixo domiciliar? 
Esta é uma das propostas que apresentei em
Projeto de Lei nº 877/2013, ainda discussão
no Legislativo Municipal.
Em tempo de cobrança e de discussão da ci-
dade, a gestão municipal deve entender que
medidas superficiais não vão surtir efeito e
que o lixo urbano é um problema, acima de
tudo, social, que não pode ser escondido com
ações de maquiagem, distribuindo pontos de
coleta seletiva na orla e em bairros nobres, e
deixando a periferia desassistida.
Da forma como está, não terá aterro sanitário
que aguente.

VEREADOR ARNANDO LESSA (PT) É PRESIDENTE

DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO URBANO E

MEIO AMBIENTE

ARTIGO
Coleta seletiva para quem?
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Overeador Moisés Rocha
(PT), que integra a cate-
goria petroleira, está

acompanhando e participando
ativamente do movimento gre-
vista que já dura 10 dias. A greve
nacional, segundo ele, busca im-
pedir o desmonte da Petrobras e
das conquistas que os petroleiros
e o povo brasileiro garantiram
após anos de luta.

“Os trabalhadores cobram a
suspensão imediata do processo
de privatização em andamento
na empresa e não aceitam retira-
das de direitos. Essa é uma greve
em defesa da Petrobras e do Bra-
sil, por isso a categoria, que tem
data base em setembro, priorizou
a pauta pelo Brasil” afirma o ve-
reador.

As principais reivindicações

da Federação Única dos Petrolei-
ros (FUP) são: manutenção da
Petrobras como empresa inte-
grada e indutora do desenvolvi-
mento nacional; suspensão da
venda de ativos; preservação da
política de conteúdo nacional
com construção de novas plata-
formas e navios no Brasil; garan-
tia de que as riquezas do pré-sal
sejam exploradas pela Petrobras,

em beneficio do povo brasileiro;
recomposição de efetivos; e pre-
servação dos direitos conquista-
dos.

“Na Bahia a greve segue
forte e ganha destaque nacional
pela militância e organização do
Sindipetro-BA e com uma grande
adesão em uma pauta que de-
fende a soberania nacional”, en-
fatiza o vereador Moisés Rocha.

Moisés Rocha apoia greve dos petroleiros
Movimento, segundo o vereador, objetiva impedir o desmonte da Petrobras

Overeador Euvaldo
Jorge (PP) cobrou ao
governo de Estado

uma intervenção imediata
na barragem de Pituaçu,
que deságua na localidade
do Bate Facho, no bairro
da Boca do Rio. A inicia-
tiva do vereador tem o ob-
jetivo de evitar uma
tragédia semelhante ao
que aconteceu em Ma-
riana-MG, quando o rom-
pimento de duas represas
destruiu vilarejos e matou
três pessoas. 

Durante visita na se-
gunda-feira (9), Euvaldo
constatou que a constru-
ção apresenta rachaduras,
podendo romper com o
grande volume de água re-
tido, risco que se agrava
no período de chuva. "É ne-
cessário que o governador

aproveite esse momento de
estiagem para realizar as

obras preventivas na barra-
gem. Não podemos presen-

ciar um acidente parecido
com o que acabou de aconte-

cer em Minas Gerais, inclu-
sive, com perda de vidas, para

depois o executivo estadual
tomar uma providência. Peço

sensibilidade ao governa-
dor Rui Costa para a exe-
cução imediata das
obras", cobrou o progres-
sista.

Entre abril e agosto
desse ano, as fortes chu-
vas que assolaram a capi-
tal baiana fizeram com
que a adutora que trans-
põe a barragem de Pi-
tuaçu transbordasse,
causando alagamentos
que deixaram cerca de 30
famílias do Bate Facho de-
sabrigadas. Na época Eu-
valdo propôs um projeto
de indicação solicitando o
desvio das águas da re-
presa, evitando assim,
novos alagamentos e

maiores prejuízos para a co-
munidade.

Vereador cobra intervenções 
na barragem de Pituaçu

Euvaldo Jorge teme que a falta de manutenção possa 
ocasionar o rompimento da represa no período das chuvas
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Euvaldo constata problemas na estrutura da barragem

Moisés Rocha se pronuncia em apoio ao movimento
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Resistência negra à escravidão e ao racismo

Oauditório do Centro Cul-
tural da Câmara Munici-
pal de Salvador sediou,

no final da tarde de segunda-
feira (9), mais uma edição do
ciclo de debates O Negro e suas
Africanidades. O evento, que
conta com o apoio do vereador
Odiosvaldo Vigas (PDT), gestor
do espaço, teve como tema a
“Resistência negra à escravidão e
ao racismo”.

Presidida pela coordenadora
Juliana Santos, a mesa de debate
contou com as presenças dos his-
toriadores Lucas Ribeiro e Elísia
Ferreira, além do ator do Bando
de Teatro Olodum, Fábio San-

tana. 
Em sua explanação, Fábio

Santana falou sobre a militância
cênica fomentada pelo grupo

teatral e como este trabalho aju-
dou atores negros de Salvador a
tornarem-se protagonistas da
própria história. “Ser negro e me
reconhecer na condição de negro
foi no Bando, infelizmente não
foi em minha casa. O grupo foi
criado para que os negros pudes-
sem contar suas histórias”, disse
Fábio. 

Ainda segundo o jovem ator,
o processo de ensino e aprendi-
zagem do Bando de Teatro Olo-
dum foi responsável pelo
despertar do pensamento crítico
e o discurso político de resistên-
cia, essenciais, segundo ele, para
combater a discriminação racial.

Centro Cultural da Câmara promoveu mais uma edição 
do ciclo de debates “O Negro e suas Africanidades”

Vereador Eliel indica produção de
“pílula contra câncer” pela Bahiafarma

Overeador Eliel (PV) pro-
pôs ao governador Rui
Costa, por meio do Pro-

jeto de Indicação nº 483/15, que
a Bahiafarma estude a viabilidade
de produção de fosfoetanolamina
sintética, substância conhecido
como “pílula contra câncer”.

Na indicação, o vereador ar-
gumenta que a Universidade de
São Paulo (USP) - Campus de São
Carlos realizou pesquisas que leva-
ram à descoberta da substância,
mas, como a universidade não é
uma indústria química ou farma-
cêutica, “não tem condições de

produzir a pílula em escala sufi-
ciente para atender às centenas de
liminares judiciais que recebeu nas

últimas semanas”.
“Tenho certeza que o gover-

nador Rui Costa tratará este as-
sunto com a devida atenção.
Somente uma empresa farma-
cêutica pública como a Bahia-
farma tem interesse social de dar
continuidade às pesquisas neces-
sárias para garantir a produção
em larga escala deste medica-
mento capaz de salvar milhares
de vidas", argumentou.

Composto químico
A fosfoetanolamina é um

composto químico orgânico pre-

sente no organismo de diversos
mamíferos, convertido usual-
mente em outras substâncias que
formam as membranas das célu-
las. Do ponto de vista bioquímico,
trata-se de uma amina primária
envolvida na biossíntese de lipí-
deos. 

Além dessa função estrutural
de formar a membrana celular,
possui ainda uma função sinaliza-
dora, ou seja, a fosfoetanolamina
informa o organismo de algumas
situações que as células estão
passando, implicando em função
antitumoral.

Medicamento à base de fosfoetanolamina sintética foi descoberto na USP de São Carlos
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Vereador Eliel Souza
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
61ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 9 de novembro de 2015.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 181/15           

Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tri-
butário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os arts. 26, 83 e 122 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, passam a vigorar
com a seguinte redação:
“Art. 26 - .........................................................................................................
V – Transcorridos 05 (cinco) anos da propositura da execução fiscal, for verificado o insucesso
das tentativas de constrição do patrimônio do devedor visando à garantia do respectivo Juízo,
advertido o contribuinte de sua qualidade jurídica de prescribente para o fim de, livremente,
renunciar a esta sua qualidade.
......................................................................................................................... 
“Art. 83 - ......................................................................................................... 
XIII – destinado à construção dos empreendimentos vinculados aos programas habitacionais
de interesse social, para a família com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, desen-
volvidos por órgãos ou entidades da administração pública, durante o período de construção
da unidade habitacional.
XIV – utilizado pelos Povos e Comunidades de Terreiros reconhecidos e registrados no banco
de dados do Município de Salvador, a partir dos atos de regularização fundiária promovidos
em abril de 2007, como alternativa à declaração de imunidade tributária, constitucionalmente,
assegurada e, por ventura, não concedida por qualquer circunstância. 
..............................................................................................................” (NR)
“Art. 122º - ....................................................................................................
I – até a data da alienação do imóvel, assim entendida a transferência entre vivos da proprie-
dade, no momento do registro do título translativo no Registro de Imóveis, no prazo de até
30 (trinta) dias da lavratura ou da celebração de título.
§4º - O imposto será pago, por opção do contribuinte, das seguintes formas:
I – à vista, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da transcrição do título translativo
celebrado, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos reais
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direito a sua aquisição (ITIV), com
o desconto de até 10 % (dez por cento);
II – parcelado em até 12 (doze) parcelas, mensais e consecutivas, vencendo a primeira parcela
em até 30 (trinta) dias, a contar da data da averbação do acordo de parcelamento à margem
da transcrição da aquisição, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direito a sua
aquisição (ITIV) ficando a quitação do parcelamento, a ser dada pela Secretaria da Fazenda di-
ferida até o pagamento da última parcela, sob pena de impedimento da transcrição do título
translativo no Registro de Imóveis.
§ 5º As parcelas previstas no inciso II do § 4º deste artigo serão atualizadas com base na va-
riação mensal do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acrescidas de juros de 1%
(um por cento) ao mês.
§ 6º Ato do Poder Executivo regulamentará as formas de pagamento do imposto previstas
neste artigo.” (NR)
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a remitir os créditos do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidentes sobre imóveis utilizados:
I – para a construção dos empreendimentos vinculados aos programas habitacionais de inte-
resse social, destinados à família com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, desen-
volvidos por órgãos ou entidades da administração pública, relativos ao período de construção;
e
II - pelos Povos e Comunidades de Terreiros reconhecidos e registrados no banco de dados do
Município de Salvador.
Parágrafo Único – Fica a Secretaria Municipal da Fazenda autorizada a declarar a imunidade
constitucional (art.150, VI, “c” da Constituição Federal) do IPTU dos imóveis utilizados pelos
Povos e Comunidades de Terreiros reconhecidos e registrados no banco de dados do Município
do Salvador, a partir dos atos de regularização fundiária promovidos em abril de 2007. 
Art. 3º Fica revogado o § 1º e seus incisos do art. 122 da Lei 7.186 de 27 de dezembro de
2006.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 29 de junho de 2015.
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2015.
EDVALDO BRITO

JUSTIFICATIVA

A hipótese do fato gerador do imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos reais sobre imóveis,
exceto os de garantia, bem como cessão de direito a sua aquisição (ITIV) tem como elemento

material o ato dessa transmissão.
Esse ato é regido pelo Código Tributário Nacional, como Lei Complementar de normas gerais
representativa do fundamento de validez constitucional, nos termos do art. 146, seus incisos
e alíneas, da Constituição da República Federativa do Brasil.
Essa Lei Complementar faz remissão explicita, ao determinar que a transmissão é aquela de-
finida na Lei Civil, cujo art. 1.245 (Código Civil) estabelece que se transfere entre vivos, a pro-
priedade mediante registro do título translativo (a escritura pública, art. 108 do (Código Civil)
no Registro de Imóveis.
O Supremo Tribunal Federal, de tanto decidir sobre a matéria e neste sentido, transformou
seus inúmeros julgados em Súmulas das quais transcrevemos as seguintes:
Súmula nº 108: “E legítima a incidência do Imposto de Transmissão inter vivos sobre o valor
do imóvel ao tempo da alienação, e não da promessa, na conformidade da legislação local”
Súmula nº 110: “O Imposto de Transmissão inter vivos não incide sobre a construção, ou parte
dela, realizada pelo adquirente, mas sobre o que tiver sido construído ao tempo da alienação
do terreno.”
Os Povos e Comunidades de Terreiros têm imunidade tributária e não isenção, porque estão
excluídos da tributação por determinação constitucional (art. 150, IV, “c” da Constituição Fe-
deral e art. 275 da Constituição do Estado da Bahia), assim carecem, apenas, de facilitação da
declaração de imunidade face as peculiaridades de regularização fundiária.
Consequentemente, o Projeto de Lei iniciativa do Poder Executivo (Mensagem nº 06/15) é im-
prestável do ponto de vista jurídico, porque fere a Lei superior e a jurisprudência.
Cabe, assim, a esta Casa Legislativa aprimorá-la, com a contribuição dos seus membros e, por
esta razão, ofereço a minha colaboração, aqui, sub censura.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2015.
EDVALDO BRITO

PROJETO DE LEI Nº 376/15           

Institui o Dia Municipal de Atenção à Dislexia, a ser comemorado, anualmente, no dia 16 de
novembro, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Dia Municipal de Atenção à Dislexia, a ser comemorado, anualmente,
no 16 de novembro.
Art. 2º - As comemorações alusivas à data farão parte do Calendário Oficial de Salvador e
serão destacadas com eventos sociais, culturais e educativos, destinados a difundir informações
e orientações sobre a doença, conscientizar a sociedade e mostrar a importância do diagnós-
tico e tratamentos precoces.
Art. 3º - Esta data será lembrada pela Câmara Municipal de Salvador na primeira Sessão Or-
dinária que antecipar ao dia 16 de novembro, em comemoração ao Dia Municipal de Atenção
à Dislexia.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2015.
BECA

JUSTIFICATIVA

A presente Propositura visa a instituir o Dia Municipal de Atenção à Dislexia. A dislexia é uma
disfunção neurológica que traz ao individuo varias dificuldades, principalmente na leitura e na
escrita, e é desconhecida por grande parte da sociedade. Os professores, geralmente, são os
primeiros a perceberem as dificuldades das crianças na fase da alfabetização; porem, sem mui-
tos conhecimentos sobre o distúrbio, não as atendem de maneira a amenizar os problemas,
recorrendo aos pais, que por muitas vezes também são leigos ao assunto.
Pesquisas mundiais mostram que cerca de 15% da população é disléxica. Mas, ao contrario
do que muitos pensam a doença não é resultado de má alfabetização, desatenção, desmoti-
vação. É um transtorno de leitura, um distúrbio na aprendizagem caracterizado pela dificuldade
de reconhecimento das palavras, de soletração e de decodificação, prejudicando assim a com-
preensão de textos, o que dificulta a ampliação do vocabulário e a aquisição de conhecimento.
Portanto, a dislexia deve ser diagnosticada por uma equipe multidisciplinar. Esse tipo de ava-
liação oferece condições para um acompanhamento pós-diagnóstico mais efetivo, direcionado
às particularidades de cada individuo. Antes de um diagnóstico multidisciplinar, os sintomas
só indicam um distúrbio de aprendizagem.
As crianças disléxicas que têm o distúrbio identificado precocemente e dão inicio ao trata-
mento, evitam problemas no rendimento escolar. Daí a importância de criarmos uma campa-
nha educativa para orientar tanto os profissionais da educação, quanto a sociedade em geral.
Assim, estaremos garantindo a milhões de jovens e crianças condições de corrigir o distúrbio,
dando-lhes a chance de um futuro melhor, sem traumas, e com sucesso profissional.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2015.
BECA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 495/15           

Considerando que a música gospel é conhecida no Brasil não só como um ritmo e estilo mu-
sical religioso de grupos cristãos, mas também é utilizada para designar as músicas evangéli-
cas;
considerando que o gospel, música religiosa influenciada pelo blues e pelo soul, foi criado nas
igrejas evangélicas frequentadas pelos negros no sul dos Estados Unidos;
considerando que a música gospel é hoje uma manifestação cultural na sociedade brasileira,
que se expressa através dos mais diversos ritmos e estilos musicais, de forma que essa diver-
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sidade musical tem garantido a este estilo a possibilidade de penetrar nos mais diversos am-
bientes, conquistando pessoas de diversas faixas de idade, sexo e nível social;
considerando que a criação desse circuito, a exemplo do que já acontece em cidades como o
Rio de Janeiro, Londrina, Olinda e Ouro Preto, pretende destacar nosso Município na oferta
de uma festa de cunho popular diferente, em meio as comemorações do período do carna-
val;
considerando que o artigo 262 da Lei Orgânica Municipal assegura a todo e qualquer cidadão
o pleno acesso às fontes de cultura, apoiando e incentivando a produção, valorização e difusão
das diversas manifestações culturais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a criação de um ‘Circuito Gospel” no Carnaval de Salvador. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2015.
LEO PRATES

EXPEDIENTE DA MESA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA INSPEÇÃO MÉDICA
Nº 10/2015

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições e consi-
derando a Homologação do Resultado Final do Concurso Público desta Câmara Municipal
de Salvador, conforme Edital nº 18/2011, publicado no D.O.L. de 16/08/2011,

RESOLVE:

1 - Convocar, sob pena de desclassificação do concurso, para Inspeção Médica realizada pela
Junta Médica do Município de Salvador a candidata relacionada no Anexo I deste Edital. 

2 - A Avaliação Médica ocorrerá no dia e horário indicados no Anexo I, na Rua Carlos Gomes,
nº 108, Ed. Maçônico, 1º andar, Centro. Favor chegar com antecedência mínima de 15 mi-
nutos.

3 - A candidata deverá comparecer dois dias antes da data agendada na Coordenação de
Recursos Humanos da Câmara Municipal para receber o ofício de encaminhamento.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 10 de novembro de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente
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